
PARECER  Nº  1949,  DE  2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0890, DE 2007

De autoria do Deputado Otoniel Lima, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir o condicionamento de cheques a tempo mínimo de abertura de conta corrente.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com os artigos 145, §1º e 146, inciso III, ambos do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura tem por escopo reprimir uma conduta que vem sendo costumeiramente praticada pelos comerciantes nas relações que estabelecem com seus consumidores, e que consiste em condicionar a aceitação de cheque como forma de pagamento a um tempo mínimo de abertura de conta corrente.

Essa conduta revela-se abusiva na medida em que fere o princípio da boa-fé que deve nortear as relações de consumo, consagrado nos artigos 4º, III e 51, IV, ambos do Código de Defesa do Consumidor, além de previsto nos artigos 113, 187 e 422, todos do Código Civil Brasileiro vigente. É necessário ressaltar que a moeda corrente nacional é o único meio de pagamento cuja aceitação é imposta a todos os fornecedores, nos termos do artigo 315 do Código Civil, o que nos leva à conclusão de que a aceitação do cheque como forma de pagamento constitui uma faculdade do fornecedor, que, todavia, não pode sujeita-la a condições como tempo mínimo de abertura de conta corrente. Essa exigência é descabida pois, além de violar o princípio da boa-fé anteriormente mencionado e não possuir amparo legal, gera discriminação entre os consumidores, em clara afronta ao caput do artigo 5º da Constituição Federal, que consagra o princípio da igualdade de todos perante a lei.

Nesses mesmos termos manifestou o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor da Secretaria de Direito Econômico, órgão vinculado ao Ministério da Justiça, na Nota Técnica n.º 206, de 13 de agosto de 2004.

Assim, é facultado ao Estado-membro disciplinar sobre a matéria em questão, que versa a respeito de típica relação de consumo e proteção aos direitos do consumidor. Com efeito, nos termos do artigo 24, inciso V e VIII, compete ao Estado-membro, concorrentemente com a União, estabelecer normas sobre produção e consumo e sobre responsabilidade por dano ao consumidor.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 0890/2007.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/4/2008

a) Fernando Capez – Presidente
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